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Ministério da Educação
Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica
Instituto Federal Catarinense
CONSIDERAÇÕES POSTERIORES AO PARECER JURÍDICO


Objeto: Aquisição/Contratação de xxxx para atender as necessidades do Instituto Federal Catarinense – Campus xxxx.	Comment by Autor desconhecido: Deve-se informar nesse campo o objeto sucinto da aquisição/contratação.

Vistos os autos, após análise do Parecer nº xxxx/xxxxx exarado pela Procuradoria Federal Junto ao Instituto Federal Catarinense, considera-se que:

a) Os apontamentos foram acatados na íntegra.	Comment by Autor desconhecido: Deve-se informar as razões pelas quais optou-se por acatar ou não aos apontamentos exarados pela Procuradoria. As redações sugeridas são meramente explicativas.
b) Os apontamentos xx e xx foram acatados. Porém, o apontamento yy não foi acatado, uma vez que (justificativa e documentos embasadores – pareceres técnicos, normativos  –  caso existam).
c) (….)
	
	Portanto, com fulcro na Lei nº 9.784 de 1999, art. 50, §1º, decide-se pelo seguimento/arquivamento/encaminhamento para esclarecimentos do referido processo.	Comment by Autor desconhecido: Deve-se manter a opção adequada ao caso concreto, após análise do Parecer Jurídico e demais documentos contantes no Processo.


Local, xx, xx de xxxx de 202x.


Documento deverá assinado eletronicamente no SIPAC pelo Responsável da Coordenação de Compras, da Direção de Administração e Planejamento/PROAD e pela Autoridade Máxima da Unidade.
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	Comissão responsável pelos mapeamentos dos fluxos e padronizações dos processos de aquisições do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Catarinense. 
Portaria IFC/Reitoria nº 32/2022-PROAD/IFC, de 28 de julho de 2022.
Atualização: Fevereiro/2023
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